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S E N T E N Ç AS E N T E N Ç A
Tipo A

Trata-se  de  ação  civil  pública  ajuizada  pelo  Ministério  Público  Federal contra 
Indústria  de  Papel  Sovel  da  Amazônia  Ltda.,  por  meio  da  qual  pretende  a  condenação  da 
requerida na obrigação de não fazer, consistente em abster-se de despejar efluentes sem tratamento 
no  Lago  do  Oscar  ou  em  qualquer  outra  área  do  Lago  do  Aleixo;  obrigação  de  fazer, 
consubstanciada em executar um sistema de tratamento de efluentes eficiente; a recuperação dos 
danos  causados,  mediante  PRAD;  ao  pagamento  de  indenização  pelos  danos  intermediários  e 
residuais, bem como pelo dano moral coletivo e; subsidiariamente, a implementação de medidas 
compensatórias a serem estabelecidas pelo IPAAM.

Narrou que a requerida foi autuada pelos órgãos ambientais competentes em razão de 
ter  despejado  efluentes  líquidos  diretamente  no  Lago  do  Aleixo,  causando  poluição.  Juntou 
documentos (fls. 13/651).

Na  decisão  de  fls.  654/657,  foi  deferida  parcialmente  a  liminar,  determinando  à 
empresa a imediata suspensão do despejo de efluentes sem tratamento no Lago do Oscar, ou em 
qualquer outra área do Lago do Aleixo.

A  requerida  apresentou  contestação  às  fls.  663/684,  ocasião  na  qual  arguiu  a 
preliminar de ausência de interesse de agir, em razão de ter celebrado com o IPAAM Termo de 
Ajustamento  de  Conduta  Ambiental  –  TACA,  que  teve  como objeto  “a adoção de  medidas  e  
condicionantes técnicas em relação à sua atividade, que se utiliza de recursos naturais com grande  
potencial de impacto ao meio ambiente de modo a cessar, adaptar, recompor, corrigir ou minimiar  
esses efeitos negativos, observando rigorosamente os prazos assinalados, contados a partir da data  
de  assinatura  do  TACA”.  Afirmou  que  desenvolveu  trabalho  feito  em diversas  fases  a  fim de 
recuperar o dano causado ao meio ambiente.

Arguiu,  ainda,  incompetência  da  Justiça  Federal,  visto  que  os  fatos  narrados  na 
exordial foram objeto dos autos n. 0253847-30.2009.8.04.0001, ajuizada na Justiça Estadual.

No mérito, discorreu acerca do processo utilizado pela indústria no exercício de suas 
atividades, bem como do atendimento das normas ambientais.

Réplica ministerial às fls. 719/722-v.
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À fl. 731, foi dada oportunidade às partes para se manifestarem acerca das provas a 
serem produzidas. O MPF informou não possuir novas provas (fls. 733/734); a requerida pleiteou a 
realização de perícia, deferida pelo Juízo às fls. 740/741.

Após vários questionamentos acerca dos honorários periciais, o Juízo, na decisão de 
fls. 939/940, indeferiu o pedido da requerida para a substituição do perito, ocasião em que foi dada 
oportunidade para, caso insistisse na realização do ato, recolher o valor dos honorários periciais 
apresentados, nos termos consignados na decisão de fls. 740/741, sob pena de preclusão.

Na certidão de fls. 943, consta que o prazo transcorreu in albis, sem manifestação da 
requerida.

Na decisão de fls. 949/950, foram rejeitadas as preliminares de incompetência da 
Justiça Federal e ausência de interesse processual. Na oportunidade, foi declarado precluso o pleito 
para realização da perícia.

Alegações finais do MPF às fls. 953/955-v e da requerida às fls. 959/969, repetida às 
fls. 970/980.

É o relatório. Decido.

1. O meio ambiente ecologicamente equilibrado é direito fundamental, bem de uso 
comum  do  povo  e  essencial  à  sadia  qualidade  de  vida,  impondo-se  ao  Poder  Público  e  à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações, nos termos do 
art. 225 da CF/88. Assim, a proteção ao meio ambiente é pressuposto para concretizar o direito 
fundamental à vida e à dignidade da pessoa humana, este último enquanto fundamento da República 
Federativa do Brasil (artigo 1º, III da CF/88).

As atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitam o infrator a sanções 
penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados, consoante 
o § 3º do citado artigo 225 da CF/88. Logo, todo aquele que causa dano ao meio ambiente, direta ou 
indiretamente, deve ser responsabilizado.

A Lei de Política Nacional do Meio Ambiente, em seu artigo 14, § 1º, estabelece que, 
independentemente da existência de culpa, o poluidor é obrigado a indenizar ou reparar os danos 
causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. Trata-se da responsabilidade 
civil objetiva, ou seja, é desnecessário provar a culpa do poluidor. Para sua caracterização há que 
comprovar o evento danoso, a conduta lesiva e o nexo causal entre o dano e a conduta do poluidor.

No presente caso, o MPF ajuizou a presente ação civil pública visando à condenação 
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da requerida a promover a recuperação da área degradada, decorrente de suas atividades industriais. 
Segundo o  MPF, a requerida estaria despejando efluentes líquidos no Lago do Aleixo, causando 
danos ao meio ambiente.

À fl. 27 e fl. 60, consta a Licença de Operação n. 334/02-04, em nome de Rio Limpo 
Indústria  e  Comércio  de  Resíduos  Ltda.,  autorizando  a  coleta,  transporte  e  armazenamento 
temporário de resíduos domésticos, resíduos sólidos industriais  inertes, não-inertes,  pneumáticos 
usados, papel, papelão, plásticos, madeiras, sucatas ferrosas e não ferrosas e comercialização de 
resíduos recicláveis. A licença foi concedida em 28.11.2006, com prazo de validade de 365 dias.

À fl. 188, foi juntada a Licença de Operação n. 039/93-11, concedida em 23.02.2007, 
com validade de 365 dias, para a  Indústria de Papel Sovel da Amazônia Ltda., autorizando a 
reciclagem de papel e papelão.

À fl. 28, fl. 62 e fl. 138, consta a Licença de Operação n. 144/06-01, em nome de 
Nortenave  Ltda.,  autorizando  a  coleta  e  transporte  de  resíduos  sólidos  inertes.  A licença  foi 
concedida em 27.03.2007, com prazo de validade de 365 dias.

No  Relatório  Técnico  de  Fiscalização  n.  83/07  do  IPAAM  (fls.  280/281),  de 
06.06.2007, os técnicos observaram que “o efluente descartado não tem nome específico por ser  
gerado no processo produtivo, possui cor marrom, sua composição química está caracterizada pela  
grande concentração de fibra de celulose. Trata-se de substância que vai formando grandes flocos  
na lâmina d’água que vão se acumulando junto à vegetação formada por macrófitas aquáticas,  
algas, canaranas e vegtação ciliar. Em virtude do acúmulo de resíduos de celulose nas águas e  
vegetações  aquáticas  podemos  constatar  que  uma  parte  do  Lago  do  Aleixo  encontra-se  em  
processo  de  eutrofização  decorrente  da  decomposição  de  matéria  orgânica  acentuada  com  a  
emissão de gases tóxicos que podem estar comprometendo o ecossistema local”.

Consta no relatório que a empresa requerida é uma indústria de papel e papelão, 
produzindo papéis ondulados e seu processo produtivo gera efluentes industriais contendo resíduos 
de celulose, que são direcionados para a estação de tratamento de efluentes industriais. Em seguida, 
o efluente tratado retorna ao processo produtivo. Constatou-se que as águas residuárias excedentes 
estavam sendo descartadas  no meio ambiente sem tratamento,  fato observado pelo acúmulo de 
grande quantidade de resíduos de celulose no ponto final  de descarte,  às margens do Lago do 
Aleixo.

A equipe ressaltou que, mesmo passando pelo sistema de tratamento, os efluentes 
estavam sendo descartados com forte odor característico de celulose e material sedimentado de cor 
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marrom e que, “devido à sua alta concentração química, esses efluentes podem estar causando a  
contaminação  do  corpo  hídrico,  comprometendo  parte  do  ecossistema  aquático.  É  possível  
verificar visualmente que a vegetação está sendo afetada”.

À fl. 19 consta o Auto de Infração n. 1154 lavrado em 07.06.2007 pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento e Meio Ambiente – SEMMA, da Prefeitura de Manaus, contra a 
Indústria de Papel Sovel da Amazônia Ltda. por “degradação em APP e emissão de efluentes  
poluidores”.

Na Informação Fiscal n. 030/2007 (fls. 20/23), de 11.06.2007, da SEMMA, a equipe 
de fiscalização verificou que, no local do suposto dano ambiental, localizado no igarapé e lago do 
Oscar, inserido na microbacia hidrográfica do lago do Aleixo, havia um material formado por uma 
substância pastosa, em grande quantidade, semelhante ao material da reciclagem de papel. Essa 
substância, segundo a equipe técnica, “entrou em contato direto com a vegetação natural, formada 
por  macrófitas  aquáticas  (flutuantes  e/ou  enraizadas),  formando  uma  espécie  de  substrato  
artificial”.

A  equipe  consignou  que  “nas  dependências  da  Indústria  de  Papel  Sovel  da  
Amazônia Ltda., verificamos a existência do sistema de tratamento de efluentes (foto 09). O sistema  
é composto por várias etapas de segregação do material (resina), originando efluentes líquidos e  
sólidos. No local existe uma bacia de extravasamento, que a empresa denomina de ‘piscinão’, que  
recebe todo o material excedente do sistema de reciclagem; nas áreas da empresa visitada, não  
identificamos possíveis pontos irregulares da origem do despejo”.

Em conclusão, a equipe técnica constatou que “comparando visualmente o material  
encontrado no lago do Oscar (foto 07) e o material encontrado no sistema de tratamento (fotos 08  
e 09) não restou dúvida tratar-se do mesmo material da reciclagem de papel e quanto à origem do  
material na coluna d’água ser da Indústria de Papel Sovel da Amazônia Ltda”. A equipe observou 
que  “o  material  encontrado  no  local,  pode  ter  sido  despejado  diretamente  ou  depositado  
irregularmente em um terreno próximo e carreado, por ação da chuva, até o curso d’água”.

Consta,  ainda,  que  “não  é  possível  afirmarmos  que  a  presença  desse  material  
encontrado no local e estranho ao ambiente aquático seja tóxico ou mesmo o seu grau poluidor.  
Contudo, é incontestável o dano ambiental, tão somente pela existência do material naquele curso  
d’água, ,modificando as características naturais do ambiente, podendo refletir nas variáveis físico-
químico-biológicas, principalmente na concentração de oxigênio dissolvido e temperatura”.

O IPAAM (fl. 56), em 18.06.2007, notificou a requerida para adotar procedimentos 
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para evitar o lançamento de efluentes industriais (resíduos de celulose) sem tratamento no curso 
d’água localizado no Lago do Aleixo, bem como para apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, Plano 
de Recuperação de Área Degradada – PRAD para a área afetada. Nesse mesmo dia o IPAAM 
autuou a  empresa  requerida  (fl.  57  e  fl.  73)  por  provocar  contaminação dos  recursos  hídricos, 
decorrente do lançamento de efluentes (resíduos de celulose), oriundos do processo industrial, em 
condições inadequadas, no Lago do Aleixo.

Na Informação Fiscal n. 033/2007 (fl. 24), de 19.06.2007, da SEMMA, observou-se 
que  havia  uma  balsa  no  igarapé  do  Oscar,  Lago  do  Aleixo,  que  estava  sendo  utilizada  para 
transportar  os  resíduos  retirados  do  curso  d’água.  Verificou-se  que  uma  grande  quantidade  de 
resíduos havia sido retirada.

Na decisão da SEMMA (fls. 78/83), de 05.07.2007, que manteve o Auto de Infração 
n. 1154, consta a informação de que “a empresa autuada argumentou ter sido acidental o fato  
ocorrido, decorrente das fortes chuvas naquele período, o que resultou no transbordamento do  
tanque de contenção. Informou, ainda, que nas atividades de reciclagem são utilizados produtos  
biodegradáveis,  sem  potencial  poluidor,  o  que  impediu  a  mortandade  dos  peixes  e  o  
comprometimento da oxigenação da água”. (g.n).

A SEMMA destacou que “não estamos diante de uma infração gravíssima, a qual  
causa danos irreversíveis  ao meio ambiente,  mesmo porque a limpeza do lago foi  realizada a  
contento, nem estamos falando de uma infração leve, a qual não causa qualquer dano ao meio  
ambiente.  A  infração  ambiental  cometida  causou  significativos  danos  ao  meio  ambiente,  não  
obstante a reparação pelo próprio autuado”.

De acordo com o documento de fls. 230, da SEMMA, de 24.08.2007, “a empresa 
notificada cumpriu com a notificação, apresentando o Plano de Recuperação da Área Degradada,  
informando que retificou o problema no tanque de contenção e que os serviços de limpeza ainda  
continuam”.

Conforme o Relatório de Fiscalização do Lago do Aleixo (fls. 268/277), realizado em 
março  de  2008,  verificou-se  que  “de  acordo  com  a  Informação  Fiscal  n.  052/2007  –  
GEFIS/SEMMA, durante a vistoria, foram constatados diversos tipos de atividades lesivas ao meio  
ambiente,  tais  como:  reaproveitamento  de  toras  de  madeira  rejeitadas  e  pó  de  serragem  
depositados irregularmente nas margens dos igarapés e do lago, retirada de argila, entre outros”.

Acerca da  Sovel, o relatório destacou que a empresa possuía licença de operação 
válida,  porém,  não  havia  Cadastro  Técnico  Federal. Pontuou-se  que  os  testes  de  poluição 
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apresentados foram satisfatórios e não houve a possibilidade de identificar qualquer atividade 
lesiva ao meio ambiente naquele momento. Notou-se,  ao vistoriar a  central  de tratamento de 
águas da empresa, que, “nas paredes da escada que direciona a água descartada no lago, estava  
aderido  um material  viscoso,  que  provavelmente  era pasta  de  papel.  Ressalte-se que,  naquele  
momento, não havia como afirmar que a empresa descartava outro tipo de material no lago, pois  
na vistoria somente água tratada foi observado”.

No  Relatório  Técnico  de  Fiscalização  n.  256/08  do  IPAAM  (fls.  250/253),  de 
21.05.2008, o Analista Ambiental observou que a equipe técnica que apresentou o PRAD de fls. 
177/186 não estava cadastrada no IPAAM para a prestação de serviços ambientais. Pontuou-se que 
“o estudo ambiental  não leva  em consideração análises  de  fitoplancton,  zooplancton,  espécies  
bentônicas,  sedimentos,  peixes  e  nem acerca  da  decomposição  da  matéria  orgânica  no  curso  
d’água. Desta forma, o PRAD deverá ser devolvido para complementações técnicas e providências  
para cadastramento da equipe técnica junto ao IPAAM”.

A  equipe  constatou  “que  as  águas  residuárias  excedentes  continuam  sendo  
descartadas no meio ambiente”, sendo constatado, ainda, “o acúmulo de resíduos de celulose no  
ponto final de descarte às margens do Lago do Aleixo”.

Contatou-se, ainda, que “o sistema krofta de tratamento primário para remoção de  
fibras de celulose estava operando com sua capacidade exaurida, pois foram verificados resíduos  
de celulose nas proximidades e o nível do tanque estava ultrapassado”. Observou-se que “não foi  
constatada  a  existência  de  resíduos  químicos  armazenados  de  forma  inadequada  na  planta  
industrial”. (g.n).

Em conclusão, a equipe consignou que “dada a gravidade da poluição ambiental  
causada, esta equipe técnica recomenda a manutenção do auto de infração imputado à empresa  
Sovel da Amazônia Ltda. Recomenda, ainda, o deferimento da solicitação do requerente, passando  
o  passivo  ambiental  à  Indústria  de  Papel  Sovel  da  Amazônia  Ltda.,  pelo  fato  de  a  empresa  
pertencer ao mesmo grupo empresarial e ser a geradora de resíduos de celulose”.

Conforme o Relatório Técnico de Fiscalização n. 260/08 do IPAAM (fls. 289/291), 
de 04.06.2008, constatou-se pequena quantidade de resíduos de celulose acumulada no ponto final 
de descarte, às margens do Lago do Aleixo.

De acordo com o Ofício n. 1299/2008 do IBAMA (fls. 257/260), de 05.08.2008, a 
equipe de fiscalização,  após  analisar  a  documentação da empresa  requerida,  constatou  que não 
havia registro no Cadastro Técnico Federal, sendo, por isso, lavrado o Auto de Infração n. 027891-
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D contra a empresa, com multa no valor de R$ 9.000,00 (nove mil reais).

Segundo o referido ofício, com a colaboração da equipe técnica do Laboratório de 
Química Ambiental do Instituto de Pesquisas da Amazônia – INPA, foram feitas coletas de água em 
diferentes  pontos  do  lago,  principalmente  nas  margens  onde  a  empresa  está  localizada,  para 
posterior análise. Após o resultado, identificou-se que “os níveis de sulfatos na água ainda estão  
bem acima do permitido em Lei, além de a condutividade elétrica estar extremamente alta. Este  
parâmetro  está  relacionado  com  a  presença  de  íons  dissolvidos  na  água,  que  são  partículas  
carregadas  eletricamente.  Quanto  maior  for  a  quantidade  de  íons  dissolvidos,  maior  será  a  
condutividade  elétrica  da  água.  O  parâmetro  condutividade  elétrica  não  determina,  
especificamente, quais os íons que estão presentes em determinada amostra de água, mas pode  
contribuir  para  possíveis  reconhecimentos  de  impactos  ambientais  que  ocorram  na  bacia  de  
drenagem ocasionados por lançamentos de resíduos industriais, mineração, esgotos, etc”.

No  Relatório  de  Vistoria  da  SEMMA (fls.  351/352),  de  10.08.2009,  a  equipe 
constatou,  em outra  parte  do Lago do Aleixo,  que a  empresa estava despejando seus efluentes 
líquidos diretamente no lago. Segundo o relatório, esses efluentes podem ter origem no sistema de 
tratamento da empresa. Observou-se que, na área onde os efluentes estão sendo despejados, há a 
formação  de  espumas  e  sedimentação  de  resíduos  de  papel,  emissão  de  odor  e  mudança  na 
coloração da água. Verificou-se, ainda, que o lançamento de efluentes, aparentemente, era constante 
ou ininterrupto. Os resíduos que sedimentam em contato com o ar atmosférico, solidifica, formando 
ilhas, que parecem com o solo natural, sendo utilizado como substrato para vegetação, consoante se 
observa nas imagens capturadas pelo relatório.

Ressalte-se que a vistoria foi realizada dois anos após a denúncia inicial de poluição 
do lago. A equipe constatou que a empresa continuava a prática de despejar resíduos líquidos sem 
tratamento diretamente no lago. Por essa razão a SEMMA lavrou o Auto de Infração n. 2003428 (fl.  
353), em 29.09.2009, contra a Indústria de Papel Sovel da Amazônia Ltda., por “lançamento de 
efluentes  líquidos  diretamente  no Lago do Aleixo,  em desacordo com os  padrões  fixados,  que  
prejudicam a fauna e a flora, causando danos significativos ao meio ambiente”.

À fl. 377, consta a Licença de Operação n. 513/05-05, emitida em 04.03.2011 para a 
Sovel da Amazônia Ltda., com validade de 365 dias, autorizando a empresa a fabricar embalagens 
de papel ondulado (papelão, papel toalha e papel higiênico).

À fl. 378, consta a Licença de Operação n. 039/93-16, emitida em 05.07.2011 para a 
Indústria de Papel Sovel da Amazônia Ltda., com validade de 180 dias, autorizando a empresa a 
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reciclar papel e papelão.

Às fls. 710/715 foi juntado o TACA n. 056/2010 celebrado no dia 05.07.2011, entre a 
empresa requerida e o IPAAM.

No  Parecer  Técnico  n.  146/2011  da  SEMMAS  (fls.  362/364),  de  10.08.2011,  a 
equipe da SEMMAS não constatou irregularidades no local. Destacou que o empreendimento 
não possui  a  licença municipal,  motivo pelo qual  foi  notificado (fl.  369),  em 15.08.2011, para 
comparecer à SEMMAS a fim de providenciar a referida licença.

De acordo com a Informação Ambiental n. 297/2011 da SEMMAS (fls. 374/376), de 
30.08.2011, a equipe não constatou despejo criminoso ou irregular oriundos da empresa, ressaltando 
que ela possui, em suas dependências, máquinas apropriadas e estava aprimorando o tratamento de 
seus efluentes, além de estar licenciada perante o órgão estadual, com as Licenças de Operação n. 
513/05-05 e 039/93-16, ambas do IPAAM. Destacou-se que os efluentes estavam de acordo com 
os padrões estabelecidos nas Resoluções CONAMA n. 375/05 e 430/11.

No Parecer Técnico n. 480/11 do IPAAM (fls. 441/442), de 12.09.2011, foi realizada 
análise dos laudos técnicos elaborados pelo Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia – INPA. 
Os  resultados  dos  pontos  amostrados,  segundo  o  parecer,  apontaram  valores  em 
conformidade com os padrões estabelecidos na legislação ambiental em vigor, com exceção dos 
parâmetros de condutividade elétrica, DQO, Si (OH)4, SO4, Na, K, Ca, Dureza e Mg, que não 
possuem padrões específicos determinados pela legislação ambiental. Sendo assim, consta que 
“com base nos laudos apresentados, não podemos inferir com segurança, sobre poluição hídrica  
desenvolvida no Lago do Aleixo, por parte da Indústria de Papel Sovel da Amazônia”. (g.n).

Em  conclusão,  o  parecer  informou  que  “para  caracterizar  a  possível  poluição  
hídrica no lago do Aleixo, além do monitoramento periódico por meio de laudos analíticos, faz-se  
necessária a elaboração do estudo de capacidade de auto-depuração do corpo receptor (Lago do  
Aleixo)  por  equipe  multidisciplinar  para  avaliar  a  possível  extensão  e  o  grau  do  impacto  
ocasionado  naquele  ecossistema,  para  posterior  definição  de  medidas  mitigadoras  a  serem  
adotadas”.

No Relatório  Técnico  de  Fiscalização  n.  321/2011 do IPAAM (fls.  444/450),  de 
23.09.2011, a equipe técnica realizou vistoria em vários empreendimentos localizados no Lago do 
Aleixo.  Especificamente  em  relação  à  empresa  requerida,  observou-se  que  foram  expedidas 
sucessivas  licenças  de  operação,  com  diversas  condicionantes,  autorizando  a  atividade  de 
reciclagem de papel e papelão. Verificou-se, ainda, a existência, no Processo n. 059/98, de diversas 
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cláusulas técnicas celebradas através de termo de ajustamento de conduta realizado entre a empresa 
e o IPAAM. Observou-se que as cláusulas estavam sendo cumpridas e o monitoramento estava 
sendo efetuado pela Gerência de Licenciamento Industrial. Ressaltou-se que, na planta industrial da 
empresa,  não  foram  evidenciadas  irregularidades  ambientais,  e  as  restrições  estavam  sendo 
atendidas conforme licença ambiental expedida pelo IPAAM.

Às fls. 461/467, o  MPF juntou imagens do Lago do Aleixo, de maio de 2011 e de 
março de 2012, atribuindo a degradação à empresa requerida.

À fl. 511, consta a Licença de Operação n. 039/93-17, expedida em 23.03.2012 para 
a Indústria de Papel Sovel da Amazônia Ltda., com validade de 180 dias, autorizando a empresa 
a reciclar papel e papelão.

Conforme  a  Informação  Ambiental  n.  414/2012  da  SEMMAS (fls.  472/475),  de 
24.07.2012,  foi  realizada  vistoria  via  fluvial  ao  longo  do  igarapé  do  Oscar  e  nas  imediações 
próximas  à  Indústria  de  Papel  Sovel e  não  foram  constatados  indícios  de  irregularidade 
ambiental.  Durante  a  vistoria,  a  área  encontrava-se,  aparentemente,  sem  quaisquer  resíduos 
químicos oriundos do processamento de reciclagem de papel. A equipe visualizou, nas margens do 
entorno do lago, resíduos sólidos, ressaltando que “não podem ser ditos oriundo daquela empresa”.

Em relação à chaminé da empresa, a equipe informou que, no momento da vistoria, 
não  havia  emissão  de  fumaça  por  ela.  Quanto  ao  igarapé  do  Oscar,  localizado  ao  lado  da 
empresa, observou-se que não foram constatados indícios de poluição hídrica provocados por 
processamento da empresa, nem na escadaria que, aparentemente, vem da empresa.

Ao final da Informação, a equipe consignou que a denúncia referente à Indústria de 
Papel Sovel não era procedente.

No  Parecer  Técnico  n.  333/12  do  IPAAM  (fls.  477/478),  de  27.07.2012,  fez-se 
referência ao TACA n. 056/2010, celebrado entre a empresa e o IPAAM, ressaltando-se que os 
certificados de destinação de resíduos sólidos (massa de papel), coletados do Lago do Aleixo, fazem 
referência ao cumprimento da Cláusula Segunda do referido TACA. Durante a vistoria, a equipe 
técnica constatou a  não incidência de resíduos sólidos (massa de papel) gerados pelo processo 
produtivo da empresa na área de influência direta do empreendimento – Lago do Aleixo –, mais 
precisamente no ponto de lançamento de efluentes industriais  e nas proximidades do galpão de 
fabricação de papel higiênico e papel toalha.

A equipe observou, em relação aos parâmetros sólidos sedimentáveis, que, apesar de 
melhorias efetuadas no atual sistema, este não alcançou o grau de eficiência suficiente para atender 
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a legislação. Ressaltou que uma das restrições impostas na licença é a apresentação, pela empresa, 
de um projeto de tratamento de efluentes industriais – ETDI, visando adequar todos os parâmetros à 
legislação ambiental vigente. Por esse motivo, foi expedida a Notificação n. 024519/12, tendo em 
vista que a empresa ainda não havia cumprido essa restrição.

Em  conclusão,  a  equipe  destacou  que  as  determinações  impostas  pelo  IPAAM 
estavam sendo cumpridas a contento, no que se refere à retirada de resíduos do Lago do Aleixo.

No Relatório Técnico de Vistoria n. 126/13 do IPAAM (fls. 705/709), de 04.02.2013, 
observou-se que, na área, existe uma APP, que estava intacta.

Em atenção ao item 2 da Cláusula Segunda do TACA n. 056/2010, foi apresentado 
pela empresa estudo técnico denominado Estudo de Autodepuração do Corpo Receptor – Lago do 
Aleixo, elaborado pelos técnicos da empresa prestadora de serviços ambientais Química Ambiental, 
demonstrando  que  as  características  físico-químicas  das  águas  do  lago  e  as  influências  do 
lançamento de  efluentes  industriais  estavam satisfatórios  em forma e  conteúdo.  O estudo 
técnico apontou que o Corpo Hídrico Natural não suportaria a carga orgânica lançada pela 
empresa no período da seca, corroborando com a determinação do IPAAM para a adequação 
do sistema de tratamento de efluentes industriais instalado na planta.

Quanto ao item 1 da Cláusula Segunda do referido TACA – Dar continuidade aos  
trabalhos  de  remoção  dos  resíduos  sólidos  (borra  de  papel)  do  Lago  do  Aleixo  –  Plano  de  
Recuperação de  Área Degradada – PRAD –  foram apresentados  certificados  de destinação de 
resíduos sólidos (massa de papel) coletados do lago, no entanto, a equipe verificou a existência de 
resíduos, orientando a continuação dos serviços de coleta e retirada desses resíduos do lago.

Consta  que,  em  relação  aos  parâmetros  sólidos  sedimentáveis,  “o  IPAAM  vem 
monitorando  estes  números,  inclusive  fora  imposto  como  restrição  da  Licença  Ambiental  a  
apresentação de projeto de tratamento de efluentes industriais – ETDI (Restrição n. 10), visando  
adequar todos os parâmetros à legislação ambiental vigente, pois, apesar de todas as melhorias  
efetuadas no atual sistema, não alcançaram grau de eficiência suficiente para atender a legislação.  
A empresa solicitou prorrogação no prazo para cumprimento dessa condicionante, alegando ainda  
não  ter  conseguido  contratar  profissionais  na  região  que  possam  elaborar  estudo  inerente  à  
atividade de indústria de papel.  A restrição que trata da realização de serviços de campina e  
limpeza no sistema de tancagem foi cumprida por meio da apresentação de relatório fotográfico e  
constatada no momento da vistoria”.

Em conclusão, os técnicos verificaram que o TACA n. 056/2010 havia sido cumprido 
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parcialmente, faltando apenas um item, tendo sido apresentadas justificativas técnicas, solicitando 
aditivo para cumprimento na íntegra de suas cláusulas obrigatórias.

À fl. 646, consta a Licença de Operação n. 039/93-18, expedida em 22.02.2013 para 
a Indústria de Papel Sovel da Amazônia Ltda., com validade de 180 dias, autorizando a empresa 
a reciclar papel e papelão.

No  Parecer  Técnico  elaborado  em  março  de  2013  pelo  Instituto  Nacional  de 
Pesquisas  da  Amazônia  –  INPA (fls.  582/592),  afirmou-se  que  “o  lançamento  dos  efluentes  
industriais da Indústria de Papel Sovel da Amazônia, com as características físicas, químicas e  
físico-químicas apresentados nos Relatórios Analíticos, como: alta condutividade elétrica, ou seja,  
efluentes com alta capacidade eletrolítica, poderá contribuir para modificar a composição química  
do corpo d’água e,  com isso,  alterar  o Sistema Tampão do meio hídrico,  principalmente pela  
entrada de elementos alcalino-terrosos. Tais impactos no corpo hídrico também afetarão a flora e a  
fauna local”.

Às fls. 594/597, consta o Parecer Técnico, de março de 2013, elaborado pelo Serviço 
Geológico do Brasil a pedido do  MPF. Nele, o pesquisador informou que foram fornecidos pelo 
MPF três  laudos  analíticos  de  amostras  coletas  na  saída  de  efluentes,  em  datas  diferentes. 
Observou-se  que,  apesar  de  todos  os  parâmetros  analisados  nesses  laudos  enquadrarem-se  nos 
padrões  estabelecidos  pela  Resolução  CONAMA  n.  430/11,  diversos  desses  parâmetros 
apresentavam valores muito elevados quando comparados com os obtidos nos igarapés naturais da 
região.

No Relatório Técnico de Inspeção n. 002/13 da Fundação de Vigilância em Saúde – 
FVS (fls. 600/605), de 06.03.2013, observou-se que a empresa estava buscando adequações para o 
controle da emissão de efluentes no igarapé e Lago do Oscar.  Contudo, a equipe destacou que 
haveria necessidade da análise de uma coleta de contraprova atualizada. Na oportunidade, informou 
que a Fundação não realiza esse tipo de análise.

Consoante o Parecer Técnico n. 413/13 do IPAAM (fls. 699/704), de 27.08.2013, a 
equipe  informou  que  o resultado  dos  laudos  analíticos  elaborados  pelo  Laboratório  LUPA 
Análise Bromatológicas Ltda., cadastrado e licenciado no IPAAM, estavam em conformidade 
com os padrões da legislação ambiental  vigente,  ou seja,  Resolução n.  357/05 e  430/11 do 
CONAMA, com exceção dos parâmetros sólidos sedimentáveis e DBO5 na ETDI. No entanto, 
ressaltou-se que o IPAAM realiza apenas a comparação dos resultados com a legislação em vigor.

O IPAAM esclareceu que a empresa requerida vem adotando procedimentos técnicos 
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monitorados pelo órgão, visando à redução do lançamento de efluentes industriais no corpo hídrico, 
por meio da implementação de melhorias no sistema Krofta e modernização do processo industrial 
com a efetivação de 70% das águas industriais em circuito fechado, sendo descartado somente o 
remanescente para o corpo hídrico, após passagem pelas caixas de decantação. Observou-se que, 
nos últimos 5 (cinco) anos,  ocorreu uma redução significativa na quantidade de massa de 
papel  disposta  de  forma  irregular  no  Lago  do  Aleixo  desde  a  execução  do  Plano  de 
Recuperação de Áreas Degradadas determinado pelo IPAAM.

Dentre  as  melhorias  implementadas  pela  empresa,  destacou-se  a  instalação  de 
máquinas  e  equipamentos  que  otimizam o processo,  reduzindo a produção de massa  de papel, 
dentre eles, o refinador, redutor de sólidos e turbo cone.

Observou-se, também, a incidência de resíduos sólidos (massa de papel) gerados pelo 
processo produtivo da empresa na área de influência direta do empreendimento – Lago do Aleixo –, 
mais precisamente no ponto de lançamento de efluentes industriais e nas proximidades do galpão de 
fabricação de papel higiênico e papel toalha que,  devido à subida do Rio Negro, encontram-se 
dispersos em pequenos flocos, quase que imperceptíveis.

Constatou-se o acondicionamento de 500 kg de massa de papel no empreendimento, 
que foram coletados do corpo hídrico. Ressaltou-se que os trabalhos de coleta do material estavam 
sendo prejudicados em razão do alto nível das águas do Rio Negro. A equipe consignou que os 
trabalhos de mitigação/recuperação da área com a coleta de resíduos de massa de papel deverão 
perdurar pelo tempo que for necessário, até não haver mais vestígios de borra de papel no lago.

Em conclusão, a equipe técnica destacou que a empresa estava cumprindo a contento 
as determinações impostas pelo IPAAM, quanto às restrições contidas na Licença de Operação n. 
039/93-18 e TACA n. 056/2010, 3º Aditivo, referente à retirada de resíduos do Lago do Aleixo.

Ao final, acrescentou que foi expedida a Notificação n. 031992/13, em atenção à 
decisão do Juízo desta 7ª Vara, determinado à empresa tomar ciência da paralisação do lançamento 
de efluentes industriais sem tratamento no Lago do Aleixo.

Nos  autos  anexos,  observa-se  que  a  empresa  possui  licenças  de  operação  desde 
23.02.2007, autorizando a reciclagem de papel e papelão.

Observa-se,  ainda,  que,  em  18.09.2009,  celebrou  com  o  IPAAM  o  Termo  de 
Ajustamento de Conduta Ambiental – TACA n. 021/2009 (autos anexos); e que, em 20.12.2010, 
celebrou o TACA n. 056/2010 com o órgão ambiental estadual do meio ambiente (autos anexos).
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Posteriormente ao TACA n. 056/2010, vieram o 1º Aditivo, assinado em 05.07.2010; 
o 2º Aditivo, assinado em 29.02.2012; e o 3º Aditivo, assinado em 20.02.2013, todos visando dar 
continuidade  aos  trabalhos  de  remoção  dos  resíduos  sólidos (borra  de  papel)  da  área  de 
influência do empreendimento – Lago do Aleixo, devendo apresentar trimestralmente Certificado de 
Destinação Final de Resíduos, sendo o serviço realizado por empresa licenciada no IPAAM.

Consoante os documentos trazidos à colação, quanto aos danos ambientais, observa-
se a existência de nexo de causalidade entre as ações da empresa e os danos provocados, uma vez 
que participou e reconheceu o despejo de resíduos no Lago do Aleixo,  sendo responsável  pela 
recuperação da área degradada.

É fato que a empresa empreendeu esforços para a limpeza do lago, celebrando dois 
TACAS  com  o  IPAAM,  com  a  apresentação  de  PRAD,  que  foi  cumprido  satisfatoriamente, 
necessitando, contudo, de continuidade para a completa limpeza do lago.

Consoante descrito nas restrições das licenças de operação, é necessária,  ainda,  a 
implementação de projeto de tratamento de efluentes industriais, visando à adequação de todos os 
parâmetros à legislação ambiental.

Conforme mencionado no Relatório Técnico de Vistoria n. 126/13 do IPAAM (fls. 
705/709), de 04.02.2013,  o Corpo Hídrico Natural não suportaria a carga orgânica lançada 
pela  empresa  no  período  da  seca,  corroborando  com  a  determinação  do  IPAAM para  a 
adequação do sistema de tratamento de efluentes industriais instalado na planta.

Ademais,  ressalta-se  que  a  responsabilidade  pelos  danos  ambientais  é  objetiva  e 
solidária e, no caso, a documentação constante dos autos, como dito, demonstra nexo de causalidade 
entre a conduta praticada pela empresa requerida e os danos dela decorrentes.

Tem-se,  portanto,  que estão claramente comprovados o evento danoso, a conduta 
lesiva e o nexo causal entre o dano e a conduta do requerido.

2. Em relação à condenação do requerido à obrigação de pagar indenização por dano 
interino ou intermediário e residual, em valor a ser revertido ao fundo de que trata o artigo 13 da Lei 
de Ação Civil Pública, observa-se que o despejo de resíduos sólidos sem tratamento provenientes da 
empresa provocou dano ambiental, devendo o requerido indenizar os danos causados.

Em matéria  de  balizamento  de  valor  indenizatório  em  caso  de  dano  ambiental, 
convém lembrança à jurisprudência:

RESPONSABILIDADE  CIVIL  POR  DANO  AMBIENTAL.  RECURSO  ESPECIAL 
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REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA.  ART.  543-C  DO  CPC.  DANOS 
DECORRENTES  DO  ROMPIMENTO  DE  BARRAGEM.  ACIDENTE  AMBIENTAL 
OCORRIDO,  EM  JANEIRO  DE  2007,  NOS  MUNICÍPIOS  DE  MIRAÍ  E  MURIAÉ, 
ESTADO  DE  MINAS  GERAIS.  TEORIA  DO  RISCO  INTEGRAL.  NEXO  DE 
CAUSALIDADE.  1.  Para  fins  do  art.  543-C  do  Código  de  Processo  Civil:  a)  a 
responsabilidade  por  dano ambiental  é  objetiva,  informada  pela  teoria  do  risco  integral, 
sendo o nexo de causalidade o fator aglutinante que permite que o risco se integre na unidade 
do ato,  sendo descabida a invocação,  pela  empresa responsável  pelo dano ambiental,  de  
excludentes  de  responsabilidade  civil  para  afastar  sua  obrigação  de  indenizar;  b)  em 
decorrência do acidente, a empresa deve recompor os danos materiais e morais causados e c)  
na fixação da indenização por danos morais, recomendável que o arbitramento seja feito caso 
a caso e com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível socioeconômico do 
autor,  e,  ainda,  ao  porte  da  empresa,  orientando-se  o  juiz  pelos  critérios  sugeridos  pela 
doutrina e jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e bom senso,  
atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso, de modo que, de um lado, não 
haja  enriquecimento  sem causa  de  quem recebe  a  indenização  e,  de  outro,  haja  efetiva 
compensação pelos danos morais experimentados por aquele que fora lesado. 2. No caso 
concreto,  recurso  especial  a  que  se  nega  provimento.  (STJ,  REsp  1374284/MG,  Rel. 
Ministro  LUIS  FELIPE SALOMÃO,  SEGUNDA SEÇÃO,  julgado  em 27/08/2014,  DJe 
05/09/2014).

No caso em apreço, como se trata de indenização por dano interino ou intermediário 
(aquele  situado  entre  sua  ocorrência  efetiva  e  a  total  compensação)  e  residual  (degradação 
ambiental que subsiste, após tentativa de recuperação), não pode ser neste momento inteiramente 
mensurado. Nada obstante, como imperativo da efetividade da tutela jurisdicional, e levando em 
consideração que a empresa operou para recompor os danos causados ao meio ambiente, impõe-se o 
arbitramento de valor mínimo, aqui arbitrado moderadamente em R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
ainda que passível de majoração, acaso apresentada prova efetiva ao tempo da liquidação pela parte 
interessada.

3. Quanto  à  conceituação e  configuração da obrigação de indenização por  danos 
morais  coletivos  ambientais,  é  relevante  o  estudo  jurídico  apresentado  pelo  doutrinado  Délton 
Winter de Carvalho1:

O dano ambiental extrapatrimonial ou moral, por sua vez, consiste nos prejuízos de natureza 

1 DE CARVALHO, Délton Winter. Gestão Jurídica Ambiental. Ed. Revista dos Tribunais, p. 428-429, 2017.
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não  patrimonial  (valores  de  ordem  espiritual,  ideal  e  moral)  ocasionados  ao  indivíduo 
(aspecto subjetivo) ou à sociedade (aspecto objetivo), em razão dos danos ocasionados ao 
meio ambiente16. Tratando-se o dano moral de uma espécie de lesão a direito personalíssimo, 
como lesão a direito fundamental (quer individual quer coletivo), a sua relação com o meio 
ambiente  é  cristalina17.  Assim,  quando  a  ofensa  ao  meio  ambiente  acarreta  transtornos 
imateriais,  pode  haver  a  configuração  de  um dano  moral  ambiental.  O  dano  moral  por  
degradação  ambiental  pode  apresentar  uma  dupla  caracterização,  seja  como dano moral  
individual, seja como dano moral coletivo. Em síntese, a doutrina leciona que dano moral  
ambiental  consiste  em “todo  o  prejuízo  não  patrimonial  ocasionado  à  sociedade  ou  ao 
indivíduo, em virtude da lesão ao meio ambiente”18.

[...]

Assim, quando uma agressão ao patrimônio ambiental acarreta a desvalorização imaterial do 
meio ambiente ecologicamente equilibrado ou a perda da qualidade de vida das presentes e 
futuras  gerações,  tem-se  o  dano  ambiental  extrapatrimonial  coletivo  ou  transindividual,  
decorrente do sentimento negativo sentido por uma coletividade em razão da violação de 
valores imateriais coletivos [...], este consiste naqueles danos ambientais que comprometem 
os interesses não patrimoniais de uma comunidade,  tais  como a lesão a um monumento  
histórico, danos à paisagem ambiental ou a um monumento natural de relevância local, danos 
ambientais em cidades de vocação (eco)turística etc.

Logo,  o  dano  moral  não  se  restringe  à  dor,  sofrimento  ou  tristeza,  devendo  ser 
analisada a gravidade da violação jurídica,  seja no tocante à percepção individualizada de cada 
vítima  ou  em relação  à  carga  de  valores  que  envolvem determinado  grupo,  de  ordem social, 
econômica e cultural, possuindo, por isso, caráter reparatório e ressarcitório.

Outrossim, o dano moral deve ser compreendido como a lesão injusta e intolerável a 
interesses ou direitos cuja titularidade pertença a toda a sociedade, considerada em seu todo ou em 
qualquer  de  suas  expressões  –  grupos,  classes  ou  categoria  de  pessoas.  Nesse  sentido  é  o 
posicionamento recente do TRF da 1ª Região:  Apelação 00328735320124013400, Des. Federal  
Kassio Nunes Marques, Sexta Turma, e-DJF1 data: 12/02/2016; Apelação, Juiz Federal Evaldo de  
Oliveira Fernandes, Quinta Turma, e-DJF1 data: 25/02/2016; Apelação 00328735320124013400,  
Des. Federal Kassio Nunes Marques, Sexta Turma, e-DJF1 data: 12/02/2016.

No caso em apreço, embora haja evidência de dano ambiental na área de atividade da 
empresa,  especificamente  no  Lago  do  Aleixo,  –  passível  de  reparação,  não  verifico  que  tenha 
desbordado do corriqueiro, tratando-se de danos locais, sem aptidão para atingir a coletividade de 
forma especialmente negativa, gerando o dever de indenização por danos morais coletivos. Nesse 
caso, não havendo lesão injusta e intolerável a direitos difusos, não merece acolhida o pedido de 
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danos morais apresentado pelo Ministério Público Federal nesta demanda.

Ademais, consoante consta dos documentos trazidos à colação, não ficou constatado 
que os resíduos provenientes da empresa eram tóxicos, de modo a causar, exemplificativamente, a 
mortandade da fauna aquática ou, ainda, a falta de oxigenação do corpo hídrico.

4. Quanto  à  liminar  parcialmente  concedida  nos  presentes  autos,  determinando à 
empresa a imediata suspensão do despejo de efluentes sem tratamento no Lago do Oscar, ou em 
qualquer outra área do Lago do Aleixo, deve permanecer válida, preservando-se o lago, motivo pelo 
qual a confirmo.

Diante  do  exposto,  JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTES  os  pedidos 
contidos na inicial, resolvendo o mérito nos termos do artigo 487, I, do CPC/15, para CONDENAR 
a requerida Indústria de Papel Sovel da Amazônia Ltda.:

I – Na obrigação de não fazer, consistente em abster-se de despejar efluentes sem 
tratamento no Lago do Oscar ou em qualquer outra área do Lago do Aleixo;

II – Na obrigação de fazer, consubstanciada em executar um sistema de tratamento 
de efluentes eficiente, capaz de suportar a carga orgânica lançada pela empresa, principalmente no 
período da seca do rio/lago. Prazo: 60 dias, a contar do trânsito em julgado da sentença;

III  –  A  recuperar  a  área  degradada  descrita  na  exordial,  conforme  plano  de 
recuperação da  área  degradada – PRAD, com aprovação do IPAAM, assinado por  profissional 
habilitado, com anotação de responsabilidade técnica – ART e cronograma de execução, com prazos 
especificados para cada fase prevista,  podendo ser aproveitado para essa finalidade o PRAD já 
apresentado ao IPAAM no termo de ajustamento de conduta celebrado entre ambos, devendo sua 
satisfatória execução ser comprovada nestes autos ao tempo do cumprimento.. Prazo: 60 dias, a 
contar do trânsito em julgado da sentença.

IV  – Subsidiariamente,  executar  medidas  compensatórias  aos  danos  ambientais 
produzidos, a serem estabelecidas pelo IPAAM. Prazo: 60 dias, a contar do trânsito em julgado da 
sentença;

V – Ao pagamento de indenização pelo dano interino ou intermediário, bem como 
pelo dano residual,  em valor mínimo que arbitro em R$ 10.000,00 (dez mil  reais),  passível  de 
majoração em liquidação de sentença, acaso apresentada prova pela parte interessada, devendo o 
valor ser revertido ao fundo de que trata o art. 13 da Lei n. 7.347/85. Prazo: 60 (sessenta) dias, a  
contar do trânsito em julgado da sentença. Caso, na fase de liquidação, seja constatado que o dano 
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provocado foi maior, a diferença deverá ser paga pelos requeridos conforme apurado;

VI – CONFIRMO a liminar deferida nos autos.

Julgo IMPROCEDENTE o pedido de condenação em dano moral coletivo.

Com relação às obrigações de fazer, nelas incluídas a recuperação do meio ambiente 
degradado e a realização de medidas compensatórias, em caso de mora por parte do condenado, fica 
o requerente, desde logo, autorizado a realizar as intervenções necessárias à melhor recomposição e 
compensação do bem ambiental, podendo valer-se da colaboração de entidades públicas e privadas, 
atentando-se ao disposto nos artigos 249 e parágrafo único do Código Civil e 536 do Código de 
Processo  Civil,  com  a  conversão  da  obrigação  de  fazer  em  obrigação  de  pagar,  pelo 
requerido/executado, o valor total despendido nessa finalidade.

Custas pelos requeridos.

Sem condenação em honorários (STF, RE 428.324/DF; STJ, EREsp. 895.530/PR; 
STJ, AgInt no REsp 1531504/CE).

Apresentado recurso de apelação tempestivo, abra-se prazo para contrarrazões pela 
parte adversa, no prazo legal; em seguida, remetam-se os autos à instância ad quem.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Manaus/AM, 15 de outubro de 2019.

Hiram Armênio Xavier Pereira

Juiz federal substituto
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